
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.152 - RS (2012/0150923-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOISÉS DA ROSA GOMES 
ADVOGADO : CRISTIAN FABRIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. REFORÇO DA GARANTIA DO 
JUÍZO. INDICAÇÃO DE BEM IMÓVEL. RECUSA DO CREDOR. POSSIBILIDADE. 
INOBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. EXISTÊNCIA DE NUMERÁRIO EM 
CONTA-CORRENTE. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser lícito ao credor, com 
base nos arts. 612 e 656 do CPC, recusar a nomeação de bem oferecido à 
penhora quando não observada, de forma desarrazoada e imotivada, a ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC. 
3. A alteração da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, com 
fundamento no art. 620 do CPC e na Súmula nº 417/STJ, em benefício exclusivo 
do devedor, contraria o sistema legal de execução, estruturado conforme o grau 
de aptidão satisfativa do bem penhorável.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.152 - RS (2012/0150923-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO BRTPREV contra a 

decisão (fls. 239/242) que negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 245/256), a agravante reitera as seguintes 

alegações: a) nulidade do acórdão dos embargos declaratórios por negativa de prestação 

jurisdicional e b) possibilidade de indicação de imóvel para a garantia do juízo, visto que a 

ordem legal de nomeação de bens não é estanque, devendo a execução se dar de forma 

menos onerosa ao devedor.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.152 - RS (2012/0150923-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, no que tange ao acórdão dos 

declaratórios, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que somente se 

configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal de origem insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Registre-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 

considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSFERÊNCIA 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. JULGADO QUE TRAZ 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. 'Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não se configura ofensa ao 
artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte' (AgRg no Ag 1.265.516/RS, 4ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/06/2010).
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 205.312/DF, Rel. Min. 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 11/2/2014).

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser lícito ao 

credor, com base nos arts. 612 e 656 do Código de Processo Civil (CPC), recusar a nomeação 

de bem oferecido à penhora quando não observada, de forma desarrazoada e imotivada, a 

ordem legal prevista no art. 655 do CPC. Isso porque a alteração da ordem legal de preferência 

dos bens penhoráveis, com fundamento no art. 620 do CPC e na Súmula nº 417/STJ, em 

benefício exclusivo do devedor, contraria o sistema legal de execução, estruturado conforme o 

grau de aptidão satisfativa do bem penhorável.
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A propósito:

"EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. RECUSA DA FESP. POSSIBILIDADE. DO 
MESMO MODO QUE A EXECUÇÃO DEVE SE PROCESSAR DA FORMA MENOS 
GRAVOSA AO DEVEDOR (ART. 620 CPC), TAMBÉM DEVE SE EFETIVAR EM 
VISTA DO INTERESSE DO CREDOR (ART. 612 DO CPC). DIFICULDADE NA 
COMERCIALIZAÇÃO DO BEM OFERECIDO PELO DEVEDOR. SÚMULA 7/STJ. 
1 Na hipótese em exame, o entendimento do Sodalício a quo está em 
conformidade com a orientação desta Corte Superior, de que a exequente pode 
recusar a nomeação de determinado bem oferecido como penhora, quando 
fundada na inobservância da ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 
11 da Lei 6.830/1980, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. 
2. A revisão do posicionamento do Tribunal a quo, quanto à difícil comercialização 
do bem ofertado pelo devedor, demanda o reexame do contexto fático-probatório, 
o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido." (AgRg no AREsp nº 511.341/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe 9/10/2014)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. OFENSA A ORDEM LEGAL. 
RECUSA DO CREDOR. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
417/STJ. 
A satisfação do direito de crédito perpassa pela possibilidade de recusa ou 
substituição do bem dado em penhora; logo, a Súmula 417 do STJ não inviabiliza 
a possibilidade de recusa do credor, desde que justificada por uma das causas 
descritas no art. 656 do CPC. 
Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no Ag nº 1.282.484/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 19/11/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 
PENHORA. GRADAÇÃO LEGAL. REJEIÇÃO DO BEM IMÓVEL INDICADO PELO 
DEVEDOR. EXISTÊNCIA DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE DA 
DEVEDORA. ART. 620 E 655 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I - Tendo a empresa nomeado à penhora bens, não observando a ordem 
estabelecida no art. 655 do Código de Processo Civil, é admissível a recusa do 
credor com a conseqüente indicação à penhora de numerário em conta-corrente, 
face a disponibilidade da quantia. 
II - A verificação da maior ou menor onerosidade para o devedor, em face da 
penhora ocorrida nas instâncias ordinárias, esbarra sim no enunciado sumular n. 
7/STJ. 
III - A devedora tem o dever de nomear bens à penhora, livres e 
desembaraçados, suficientes para garantia da execução, como dispõem os arts. 
600 e 655 do CPC e 9º da Lei nº 6.830/80, mas a credora pode recusar os bens 
indicados e pedir que outros sejam penhorados, caso se verifique que os mesmos 
sejam de difícil alienação. 
IV- Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no Ag nº 702.610/MG, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, DJe 20/6/2008)

Na espécie, a executada ofereceu, como reforço à garantia do juízo, bem imóvel 
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em vez de dinheiro, o qual estava disponível, afrontando, assim, imotivadamente, a ordem legal 

de bens penhoráveis. 

Dessa forma, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0150923-0 REsp 1.335.152 / RS

Números Origem:  282903722010817000  32010  4303  61815  70033706029  70034218891  70035788041  
70036951937

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MOISÉS DA ROSA GOMES
ADVOGADO : CRISTIAN FABRIS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO BRTPREV
ADVOGADOS : IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MOISÉS DA ROSA GOMES
ADVOGADO : CRISTIAN FABRIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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